
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2123520 - CE (2024/0042859-9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : GEOVANI LIMA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICÁVEL.
HISTÓRICO DE ATOS INFRACIONAIS. DEDICAÇÃO
A ATIVIDADES CRIMINOSAS.
1. "A jurisprudência dessa Corte Superior pacificou o
entendimento no sentido de que registros de atos
infracionais cometidos pelo réu, especialmente
quando análogos ao delito de tráfico e que
apresentem conexão temporal com o delito em tela,
são aptos a demonstrar a dedicação do paciente a
atividades criminosas e a afastar a incidência do
benefício previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006" (AgRg no HC n. 799.162/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJe de .)28/2/2023 6/3/2023
2. Verifica-se que há fundamentação idônea apta a
justificar a não incidência da minorante do tráfico
privilegiado, qual seja, o histórico infracional do
agravante a quem foram aplicadas sucessivas
medidas socioeducativas de semiliberdade em razão
da prática de atos infracionais equiparados ao tráfico
de drogas.
3. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento24/04/2025 30/04/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                   Brasília, .05 de maio de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por GEOVANI LIMA DA

SILVA contra decisão que negou provimento ao recurso especial.
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Neste recurso, reitera a defesa as alegações do recurso especial,
apontando violação do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, tendo em vista a
impossibilidade de se concluir pela dedicação a atividades criminosas com base,
unicamente, nas condenações por atos infracionais.

Requer seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o presente
recurso submetido à análise pelo colegiado para que seja aplicada a minorante
prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, em seu patamar máximo.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não pode ser acolhida, pois os argumentos
trazidos no agravo regimental não demonstram desacerto da decisão que não
conheceu do agravo em recurso especial.

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 302-303):

Da leitura da sentença, assim mantida pelo julgado vergastado,
extrai-se, ao que interessa ao caso (fls. 108/109):

Ocorre que o acusado, apesar de ser tecnicamente
primário e não detentor de maus antecedentes, já que não
possui condenação criminal transitada em julgado, além de
não integrar organização criminosa, é dedicado a
atividades criminosas. Isso porque o acriminado respondeu
a processos por atos infracionais equiparados a delito
desta mesma natureza, em contexto grave, porque foram
apreendidos mais 03 kg de drogas com ele e outros
comparsas, além de procedimento por ato infracional
equiparado a grave delito de roubo circunstanciado. Aliás, 
ao consultar os antecedentes infracionais do acusado, é de
se observar que os mesmos têm uma sequência temporal,
com aplicação de sucessivas medidas socioeducativas, em
ambos os casos de semiliberdade, a comprovar a
contemporaneidade dos atos infracionais com o fato objeto
desta ação penal, inclusive se considerado que o acusado,
logo que alcançou a maioridade, poucos meses antes da
sua prisão neste processo, foi preso em flagrante por

 grave crime de roubo. Não obstante tais fatos não
caracterizarem reincidência ou maus antecedentes, são
idôneos, por si só, para afastar a incidência da causa
minorante prevista no artigo 33, §4°, da lei especial,
porque revela que o agente é dedicado a atividade
delituosa, sendo defeso ao julgador, diante desta
circunstância, a aplicação da referida causa especial de
diminuição da pena.

Documento eletrônico VDA46974250 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 23/04/2025 13:51:53
Código de Controle do Documento: 283d7f63-b6bb-45ed-8824-87c09265dde4



Ao julgar o EREsp n. 1.916.596/SP prevaleceu, no âmbito da
Terceira Seção desta Corte, o entendimento intermediário no
sentido de que o histórico infracional pode ser considerado para
afastar a minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343
/2006, por meio de fundamentação idônea que aponte a
existência de circunstâncias excepcionais, nas quais se verifique
a gravidade de atos pretéritos, devidamente documentados nos
autos, bem como a razoável proximidade temporal de tais atos
com o crime em apuração.
No caso, pode-se constatar a dedicação às atividades
criminosas, conforme concluíram as instâncias ordinárias ao
consignar que "ao consultar os antecedentes infracionais do
acusado, é de se observar que os mesmos têm uma sequência
temporal, com aplicação de sucessivas medidas
socioeducativas, em ambos os casos de semiliberdade".
Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

Verifica-se que a conclusão de que o agravante se dedica a atividades
criminosas não se deu meramente em razão dos atos infracionais pretéritos.

Conforme se extrai dos autos, há fundamentação idônea apta a
justificar a não incidência da minorante do tráfico privilegiado, qual seja, o
histórico infracional do agravante, a quem foram aplicadas sucessivas medidas
socioeducativas de semiliberdade em razão da prática de atos infracionais
equiparados ao tráfico de drogas e roubo.

Outrossim, consoante orientação exarada no EREsp n. 1.916.596,
para que seja possível o afastamento da redutora do tráfico privilegiado com
base em atos infracionais pretéritos, deve-se apurar a gravidade de tais atos, os
quais devem estar devidamente documentados nos autos, bem como deve ser
verificado o lapso temporal decorrido entre eles e o crime em apuração.

Sobre o tema, "a jurisprudência dessa Corte Superior pacificou o
entendimento no sentido de que registros de atos infracionais cometidos pelo
réu, especialmente quando análogos ao delito de tráfico e que apresentem
conexão temporal com o delito em tela, são aptos a demonstrar a dedicação do
paciente a atividades criminosas e a afastar a incidência do benefício previsto
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006" (AgRg no HC n. 799.162/SP, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,28/2/2023
DJe de ).6/3/2023

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI
N. 11.343/2006. ATOS INFRACIONAIS. DEDICAÇÃO A
ATIVIDADES CRIMINOSAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
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PROVIDO.
1. Para a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006, é exigido, além da primariedade e dos bons
antecedentes do acusado, que este não integre organização
criminosa nem se dedique a atividades delituosas. Isso porque a
razão de ser dessa causa especial de diminuição de pena é
justamente punir com menor rigor o pequeno traficante.
2. No caso, as instâncias ordinárias - dentro do seu livre
convencimento motivado - apontaram elementos concretos dos
autos a evidenciar que as circunstâncias em que perpetrado o
delito em questão não se compatibilizariam com a posição de
um pequeno traficante ou de quem não se dedica, com certa
frequência e anterioridade, a atividades criminosas,
notadamente ao tráfico de drogas.
3. Em sessão ocorrida no dia , a Terceira Seção desta8/9/2021
Corte Superior de Justiça, por ocasião do julgamento dos EREsp
n. 1.916.596/SP (Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Rel. p/
acórdão Ministra Laurita Vaz), pacificou o entendimento de que,
embora adolescentes não cometam crime nem recebam pena,
não há óbice a que o registro de ato(s) infracional(is) possa ser
utilizado como elemento caracterizador de dedicação do agente
a atividades criminosas e, por conseguinte, como fundamento
idôneo para afastar a incidência da minorante prevista no § 4º do
art. 33 da Lei de Drogas.
4. Tendo em vista que, no caso: a) os atos infracionais
praticados pelo ora agravante, enquanto ainda adolescente,
foram graves; b) os registros infracionais estavam devidamente
documentados nos autos principais (de sorte a não pairar
dúvidas sobre o reconhecimento judicial de suas ocorrências); c)
foi pequena a distância temporal entre os atos infracionais e os
crimes objetos deste  (os quais foram perpetradoshabeas corpus
quando o réu tinha apenas 18 anos de idade); d) todas as
ocorrências de atos infracionais dizem respeito "à circulação
indevida de drogas", não há como se reconhecer a incidência do
redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em favor
do acusado, por estar evidente a ausência de preenchimento do
requisito de "não se dedicar a atividades criminosas".
5. Diante do insucesso da tese defensiva que poderia levar à
redução da reprimenda, não há nenhum ajuste a ser feito no
regime inicial de cumprimento da pena estabelecido ao réu.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 691.281/SP, relator Ministro Rogério Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)21/9/2021 29/9/2021

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.123.520 / CE
Número Registro: 2024/0042859-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
02145220320238060001 021452203202380600011301542023 1301542023 2145220320238060001
21452203202380600011301542023

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GEOVANI LIMA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GEOVANI LIMA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do30/04/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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